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CAPITULO VII. 

A RESTAURAÇÃO DE 1640 E OS DIREITOS DOS 
PORTUGUESES NATURALIZADOS EM ESPANHA . 

Claro que não cabe aqui, nesta monografia de mestrado, o estu-
do da Restauração de 1640. Não obstante, impõe-se realçar certos 
eventos para compreendermos melhor os direitos dos mercadores-
-banqueiros portuguêses e a situação em que se encontraram em Es-
panha, notadamente no tráfico com as índias de Castela. 

A revolução de 1640 foi um êxito da aristocracia portuguêsa . 
Foram os fidalgos que conduziram a investida contra Filipe IV de 
Espanha (e III em Portugal) . Os representantes do Capitalismo Co-
mercial não se mostraram entusiastas pelo movimento. Os mercado-
res-financistas portuguêses — judeus e cristãos-novos sobretudo — vi-
nham encontrando nos apuros dos Austrias de Madrí admiráveis con-
dições de investimentc e poupança multiplicadora de riqueza social. 
O domínio dos Filipes transformara-se numa escápula para operarem 
no reino e num subterfúgio para transacionarem no ultramar. Em 
vista disso, a causa nacional e patriótica que conduziu os fidalgos 
portuguêses a fazerem a Restauração não os arrebatou. 

Na Restauração concorreram três fatôres de suma importância 
para o seu desenlace triunfante: o fator externo, o fator interno espa-
nhol e o fator português . João Pinto Ribeiro e seus valorosos com-
panheiros souberam tirar proveito da conjugação dêsses três elemen- 
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tos preponderantes e decisivos para a independência de Portugal e 
de suas colônias ultramarinas . 

primeiro fator: 
A França era inimiga implacável do império espanhol por muitos 

e variados motivos . E foi essa inimizade que a levou a nunca reco-
nhecer inteiramente a conquista filipina . Bem sabemos que não era 
pela grande amizade que nutria por Portugal, mas para se vingar da 
sua importuna vizinha. Com  isso a causa dos fidalgos portuguêses 
só teve a ganhar. Todos os movimentos políticos e diplomáticos —
mesmo armados — que prejudicassem os Áustrias de Madrí encon-
travam um auxiliar prestimoso na Côrte francêsa . 

cardial de Richelieu logo que assumiu as graves funções de 
principal ministro de Luís XIII começou a sondar a situação portu-
guêsa, para a hipótese do restabelecimento da independência de Por-
tugal, feita na pessôa do Duque de Bragança. O encarregado dessa 
sondagem era un certain joaillier nommé Broual que, em contacto com 
João Pinto Ribeiro, informaVa àquêle prelado de tudo que se passa-
va (114) . 

A 20 de novem.  bro de 1636, o ministro de Luís XIII recebia do 
padre Carré a comunicação de que corria o rumor em Portugal que 
estava para breve uma revolução contra a Espanha . E a 12 de maio 
de 1638, Richelieu mandava o arcebispo de Bordeus, comandante 
das fôrças navais de Ponant, que prestasse au besoin, secours au 
Portugal. Meses depois, em 15 de agôsto do mesmo ano, o cardial 
formulava instruções que deviam ser seguidas por Saint-Pé, o qual 
devia encarregar alguém de sua confiança de se avistar com Jorge de 
Azevedo, a quem daria cartas de que era portador, e de quem pro-
curaria saber se os portuguêses estavam mesmo dispostos e revolta-
rem-se, contando para tal fim com o auxílio desinteressado da Fran-
ça (115) . 

segundo fator: 

Richelieu não serviu só diretamente a causa da Restauração por-
tuguêsa para derrubar o ramo austríaco da Espanha . Beneficiou tam- 

— Cf. — Boissonnade (M. P.), L'Esisagne. Les deus premiers suc-
cesseurs de Philippe II (1598-1665), in "Histoire Générale" de E. Lavisse — A. 
Rambaud, t. V, págs. 649 e segs. Paris, 1895; D'Avenel (M. G.), Louis XIII et 
Richelieu. Idem, págs. 324 e segs. ; Vast (M. H.), Louis XIV. La diplomatie et les 
Guerres. Idem, t. VI, págs. 77 e segs. Paris, 1895; Hauser (Henri), La préponde-
rance espagnole (1559-1660), págs. 376 e segs. Coleção "Peuples et Civilisations", 
t. IX, Paris, 1948; Préclin (Edmond) e Tapié (V. L.), Le XVII siècle (1610-1715), 
págs. 5 e segs. 134 e segs. Coleção "CLIO", t. VII, Paris, 1949. 

— Ibidem. 
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bém o movimento dos conjurados portuguêses, auxiliando de tôdas as 
maneiras a revoluço da Catalunha que repeliu a política unitária e 
pessoal de Olivares, primeiro ministro de Filipe IV e terrível inimigo 
do calculista cardial. E assim, em junho de 1640, a Catalunha revol-
tou-se retirando a sua obediência ao rei de Castela colocando-se sob 
a proteção de Luís XIII (116) . 

O terceiro fator: 

Portugal nunca tolerou a unidade ibérica . O povo português foi 
sempre por natureza e por índole anti-castelhanista . As praias ociden-
tais sempre foram livres e sempre pugnaram pela sua liberdade . E' 
verdade que a nobreza da segunda dinastia teve, freqüentes vêzes, 
propensões para a política unitária da Península. Mas isto era moti-
vado por despeito à política da burguesia comercial e pelo ódio pro-
fundo que votava aos judeus e cristãos-novos . Todavia, a nobreza 
de 1640, sentindo o castigo da postergação da Pátria, foi a mais ab-
negada defensora da independência de Portugal. Em contrapartida, 
os mercadores-banqueiros não abriram suas arcas à causa nacional e 
patriótica . A Restauração foi, assim, um êxito da aristocracia . 

Com o apôio precioso do cardial de Richelieu e vendo a Côrte 
de Madrí emaranhada na guerra da Catalunha, os fidalgos portuguê-
ses agiram decisivamente . Chefe não podia haver melhor e mais le-
gítimo do que, D. João, oitavo duque de Bragança, descendente do 
sangue do Mestre de Avís . 

A conduta que o duque de Bragança mostrou foi a salvação do 
movimento restaurador. Quanto mais que a "Nobre Casa" fundada 
pelo filho bastardo de D. Joio I sempre foi a esperança da redenção.  
Mesmo quando as aspirações libertadoras ainda eram sutís, ela sem-
pre se manteve altiva diante das arrogâncias e das mercês castelha-
nas (117) . 

D. João, para mostrar o seu alheiamento a tudo, foi para os 
seus Paços de Vila Viçosa . No entanto, o procurador da Casa de 
Bragança, o doutor João Pinto Ribeiro, movimentava-se e agia, pre-
parando a jornada do sábado de 19 de dezembro de 1640, em que os 

— Cf. — Bcreta (A. Ballesteros), op. cit., págs. 312 e segs. 323 e 
segs. ; Pereira (C. Sá), A Restauração de Portugal e o marquês de Ayamonte. Uma 
tentativa separatista em Andalucia, págs. 63 e segs. Lisboa, 1930; Sagarra (F. de), 
La Unitat Catalana em 1640, págs. 58 e segs. Barcelona, 1932. 

— Cf. — Peres (Damião), O restabelecimento da independência, in 
"História de Portugal", Edição Monumetal, vol. V, págs. 273 e segs. Barcelos, 
1933; A Restauraçãos partidários e adversários. Idem, vol. VI, págs., 9 e segs., 
Barcelos, 1934; Ribeiro (Ângelo), A actividade diplomática da Restauração. Idem, 
págs. 23 e s:gs. ; Guerra da Restauração: os primeiros anos. Idem, págs. 41 e segs. 
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destemidos fidalgos tomaram tôdas as dependências do Palácio e 
foram prendendo e aniquilando todos os estorvos que encontraram 
na sua frente. Lá fora, por todos os cantos da cidade, reinava o delí-
rio, a suprema alegria . Homens e mulheres, velhos e crianças, ricos 

mendigos, aclamavam: "Viva o Duque de Bragança, viva o Senhor 
D. Jol'o IV Rei de Portunl". A revolta da Restauração estava triun-
fante . Carecia agora conS-olidá-la (118) . 

Os mercadores-financistas portuguêses que operavam em Espa-
nha e no ultramar dos Áustrias de Madrí tinham interêsse a defender 

a legitimar. A anemia capitalística dos monarcas espanhois depen-
dendentes da teia financeira internacional tornara-se um estímulo pa-
ra tôdas as formas de atividade econômica dos empresários estran-
geiros . Ao mesmo tempo urna natural rivalidade se estabelecia entre 
a incipiente burguesia nacional espanhola dos portos marítimos, nota-
damente dos comerciantes de Sevilha, com os banqueiros alienígenas, 
credores do trono, num período de revolução econômica. 

A oposição de conveniências entre as diversas agremiações de 
mercadores-banqueiros, numa luta de classes dominantes, procurava 
as atenções da realeza, com o firme propósito de alargar a concessão 
de privilégios . A economia internacional evo:uía para uma acentuada 
feiç o de capitalismo comercial e financeiro, fortemente concentrado 

expansionista . Em vista disso, não admira que os empresários co-
loniais, sobremaneira interessados no tráfico americano, buscassem 
incursões em terras e águas das Índias Ocidentais de Espanha, guiados 
por um ideal capitalístico que considerava o mundo como sua pátria, 
desde que isso lhes satisfizesse a necessidade imperiosa de expansão 
econômica . 

Com a Restauração de 1640, desfaziam-se as possibilidades de 
um alargamento político dos Áustrias de Madrí pelo mundo atlântico. 

(118). — D. João IV foi solenemente coroado a 15 de dezembro de 1640, 
fundando assim a dinastia de Bragança. Madri preparou-se para a Reconquista de 
Portugal à fôrça armada iniciando uma guerra que durou 28 anos, estendendo-se até 

meado da administração de Afonso VI. 
Para melhor entendimento da Restauração e das guerras da Independência ve-

jam-se, além das obras gerais conhecidas, os estudos seguintes: O 19  de Dezembro de 
1640, por A. F. Moreira de Sá. Lisboa, 1861; Gabriel Pereira, As Vésperas da 
Restauração (na coleção de "Estudos Eborenses". vol II, págs. 40 e segs.). Évora, 
1887; E. Freire de Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, t. 
IV, pág. 367 e segs. Lisboa, 1889; Conde da Ericeira, História de Portugal Restau-
rado (4 vols.). Pôrto, s. d. ; E. O. França, Portugal na Época da Restauração. 
São Paulo, 1951; L. A. Reb - llo da Silva, História de Portugal nos séculos XVII e 
XVIII, t. IV. Lisboa, 1869; Fortunato de Almeida, História de Portugal, t. IV, 
Coimbra, 1926; Padre Nicolau da Maia Azevedo, Relação de tudo o que passou na 
felice aclamação de El-Rei D. João IV. Lisboa, 1641; J. Silvestre Ribeiro, Esbôço 
histórico de D. Duarte de Bragança. Lisboa, 1876. 
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Tinham sido lançadas, porém, na efêmera tentativa de unificação po-
lítica, as bases materiais para uma ativa e íntima interpenetração 
dos comerciantes-prestamistas portuguêses, judeus e cristãos-novos, 
no patrimônio colonial espanhol. 

Que a investida da aristocracia portuguêsa em 1640 contra o 
vizinho intruso não foi levada muito a sério nos primeiros tempos em 
Espanha, prova-o o fato de ainda nos primeiros meses do ano de 
1641 haver Filipe IV concedido a negociantes portuguêses radicados 
em terras espanholas o título de natura'ização . E' o que se comprova 
com as Cartas de Naturaleza (119) dadas pela Corôa a Henrique de 
Andrade (120), Afonso e Gaspar Rodrigues Passarinho (121) . 

Todavia, em meados do mencionado ano, reagia a monarquia 
espanhola contra todos os portw*uêses ligados ao comércio colonial 
e à economia do reino, ditando a 17 de junho de 1641 o embargo dos 
bens procedentes das índias Ocidentais de Castela em prata, dinheiro 
ou outros quaisquer valores que engrossassem as rotas americanas de 
torna-viagem (122) . 

Teria assim origem um perscrutador processo que se arrastou 
por mais de dois anos no âmbito da jurisdição e competência da 
Casa de la Contratación de las índias, em Sevilha, organismo autár-
quico de contrôle e central do tráfico ultramarino (123) . 

Não escaparam à avidez do fisco espanhol muitos comerciantes 
portuguêses residentes em Portugal que não tinham títulos legítimos 
para tratar y contratar en las Yndias, tais como Alvaro da Silveira, 
Antônio Bravo do Ponto, Antônio Gomes de Eivas, Antônio Vaz 
Henrique, Diogo Gomes Sampaio, Diogo Rodrigues, Domingos Alva-
res Leit:o, Francisco Botelho Chacão, João Carvalho Marcarenhas, 

— Naturales eram os nascidos em Espanha ou fora do território do 
Estado desde que fôssem filhos de pais naturales. Mas na Península se distinguiam 
naturalezas diversas — castelhana, arogonesa, catalã, etc. Todos estavam, porém, 
unidos entre sí peio vínculo de vassalagem como súditos que eram de um mesmo 
soberano. 

Nas índias Ocidentais e nos reinos peninsulares incorporados a Castela, sus 
naturales tenian la naturaleza castellana. (Cf. — Diccionario de Historia de Espaha, 
t. II, pág. 629. Madri, 1952). 

Não se confunda, porém, naturaleza, "qualidade" de natural da localidade em 
que se nasceu, cm seu próprio país — condição de natural ou de nascido de uma 
região — com Carta de Naturaleza, concessão régia a mercadores-banqueiros estran-
geiros, credores do trono, para a prática de atos de comércio no reino e no ultramar. 

— AGI. — Contratación 179. Carta de "Natural.za" de Henrique de 
Andrade. 

— Idem, Contratación 179. Carta de "Naturaleza" de Afonso e Gaspar 
Rodrigues Passarinho. 

— Idem, Contratación 102 B n9  6, 2 9  Processo. 
(123) . — Ibidem. 
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João Rodrigues da Costa, Jorge Fernandes de Elvas, Jorge Gomes 
Alamo, Lourenço Álvares Borralho, Manuel da Fonseca Gomes, Ma-
nuel da Ressurreição. Pantaleão Nunes, Pedro Rodrigues de Abreu, 
Rui Dias da Mesa, Salvador Rodrigues Pinelo, Vicente João e sua 
mulher Maria Gomes (124) . 

Um dos identificadores dêstes mercadores portuguêses residen-
tes fora dos domínios de Castela foi Francisco Jorge, português de 
nascimento, beneficiário, como vimos, de Carta de Naturaleza (125), 
que com cêrca de meio século de atividades mercantís e financeiras 
em Espanha era autoridade inconteste no assunto . Não menos esti-
mável colaboraç'o na matéria dava outro empresário português natu-
ralizado, Sinúro Rodrigues Bueno, credenciado igualmente por larga 
atividade comercial nos meios sevilhanos (126) . 

Apesar da legitimidade dos títulos que apresentavam os merca-
dores-banqueiros portuguêses naturalizados cujos documentos exami-
namos, não puderam a priori eximir-se da suspeita de que figurassem 
como prepostos de comerciantes impedidos de exercerem a profissão 
por serem estrangeiros e residirem no exterior, em Lisboa principal-
mente . Eis porque ditava Filipe IV à Casa de La Contratación de las 
índias: 

"Bien sera prcvenir la forma que se a de tener en asegurar el 
dinero que biene de las Indias para portugueses y siendo asi que todo 
biene en caveza de los que estan en Sevilla paresese les abra de obligar 
que juren para quien y de quien es lo que se les remite que exsivan 
sus cartas" (127) . 

Corrobora das suspeitas o fiscal do rei junto à Contratación, 
fundando suas desconfianças nos seguintes argumentos: 

"Digo que Ias personas contenidas en este memorial que presento 
son portugueses de naciony aun que residen en esta Ciudad y algunos 
dellos estan naturalizados, tratan y contratan en los Reynos de las 
Indias en cavezas de muchos portugueses vecinos de la ciudad de 
Lisboa y residentes en ella y en otras ciudades y villas del Reyno de 
Portugal y porque Su Magestade tiene mandado que se aberigue y 
sepa lo que sobre esto passa para que se embarguen y confisquen los 
vienes y hazienda que pareziere venir remitida de las Indias para que 

(124). — Ibidem. 
. — Idem, Contratación 179. Carta de "Naturaleza" de Francisco Jorge. 
. — Idem, Conratación 102 B — N9  6 — 2 9  Processo. 
. — Idem, Conratación 179, fol. 1. 
. — Idem, Contratación 179, fols. 15 e segs. 
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se confisquen la que fuere de portugueses que no estubieren natura-
lizados, assi por no poder tratar y contratar en las Indias como por el 
levantamiento y rebelión que contra Su Magestad a cometido el dicho 
Reyno de Portugal" (128). 

Fôsse porque reconhecesse a legitimidade dos títulos apresenta-
dos pelos mercadores portuguêses naturalizados, ou porque tinham 
prevalecidos outros elementos de convencimento, concedeu a Casa de 
La Contratación de las+ índias muito cêdo o desembargo dos bens dos 
empresários portuguêses portadores de Carta de Naturaleza (129) . 

A 20 de novembro de 1641, em extenso memorial às autorida-
des da Casa de La Contratación capitulava o Conselho das índias 
(130) às razões daquele órgão centralizador do comércio sevilhano, 
após consulta à autoridade real, deferindo ao fiscal da Corôa a solu-
ção das dúvidas pendentes (131) . 

Assim, entre três de dezembro de 1641 e três de abril de 1642, 
conseguiam os mercadores-banqueiros portuguêses portadores de tí-
tulos de naturalização espanhola liberar os seus bens procedentes das 
índias Ocidentais . Destacamos, entre outros, pelos valores dos bens 
arrolados: 

Em 3 dc dezembro de 1641 — Antônio Nunes Gramacho. 
Em 3 de dezembro de 1641 	Francisco Lopes de Sevilha. 
Em 7 de dezembro de 1641 	Nicolau da Vciga. 
Em 12 de dezembro de 1641 — Os irmãos Passarinho. 
Em 24 de dezembro de 1641 — Simão Ribeiro. 
Em 24 de dezembro de 1641 — Duarte Fernandes da Costa. 
Em 24 de dezembro de 1641 — Marcos Góis de Morais. 
Em 13 de janeiro de 1642 	— Henrique de Andrada. 
Em 3 de abril de 1642 	— Simão Rodrigues Bueno. 

Como se vê, triunfava assim a causa dos hábeis mercadores-ban-
queiros portuguêses, elementos indispensáveis à monarquia espanhola 
no tempo dos Austrias não sómente pelos seus próprios cabedais co-
mo pela sua projeção na urdidura do comércio internacional da época. 

A Espanha continuaria, todavia, contrária à ingerência dos em-
presários financistas estrangeiros na sua política comercial indiana . 
Discrepância entre a lei e a realidade — constante da monarquia es-
panhola na época dos Austrias 

(129). — Ibidem. 
(130) . — Veja-se a obra de Ernesto Schafer, em 2 volumes, El Consejo Real 

y supremo de las Indias. Sevilha, 1935-1947. 
(131). — AGI. — Contratación 179, fols. 16 e segs. 
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CONCLUSÕES. 

O estudo da documentação manuscrita — que julgamos passível 
de extensão em buscas mais profundas em arquivos espanhóis, nota-
damente no recheio do Archivo General de Indias, em Sevilha — per-
mite, pelo que ficou dito e comprovado, algumas conclusões, respos-
tas à problemática inicialmente enunciada. 

Reconquista, repovoamento do território, centralização monár-
quica, expansão ultramarina, política continental européia e oligarquia 
econômica figuram como elos de um mesmo processo de desenvolvi-
mento. O encadeamento dêsses fatos históricos foi demonstrado no 
decurso da e'aboraç'o de nossa monografia. 

A análise da política econômico- financeira da monarquia espa-
nhola, no transcorrer da Administração dos Áustrias, revelou-nos uma 
tendência da realeza para a antinomia entre o Estado Nacional centra-
lizado e o Capitalismo de feiç'o moderna — oposição entre o "polí-
tico" e o "econômico" . Semelhante propensão da Corôa foi uma 
constante . 

Uma correta política capita'ística destinada a fortalecer o poder 
aquisitivo interno do reino e a melhorar a Balança comercial, ou a 
beneficiar o Balanço de pagamentos, jamais foi devidamente ajustada 
pelo trono, permanentemente apreensivo com a sua salvaguarda e com 
o seu prestígio político-militar na Europa. 

Em virtude de seu estágio econômico verificava-se, então, um 
alto grau de imaturidade financeira . E foi exatamente isso que criou 
um ambiente propício às convulsões sociais e políticas, sobremaneira 
preiudiciais ao regime da iniciativa privada nacional; mas, em contra-
partida, grandemente favoráveis ao trato especulativo dos financistas 
estrangeiros, credores da Corôa. 

O sistema de poder montado pela monarquia centralizada impe-
diu a montagem de um capitalismo régio, não obstante a instituição, 
pelo Estado Nacional, de determinados organismos autárquicos de 
contrôle do tráfico ultramarino, fielmente representados pela Casa de 
La Contratación e pelo Ccnsejo Real y supremo de las Indias. 

Ao abrigo do trono e debaixo da proteção das Cartas de Natura-
lização, os prestamistas da realeza operaram livremente nos empórios 
e nas rotas do tráfico ultramarino . 
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A Corôa era fonte permanente de Direito . A Naturalização era, 
portanto, uma concessão. Figurava, assim, como mercê do trono, um 
favor do rei. Disso resultaram os conhecidos contratempos ocorridos 
com a economia espanhola em todos os seus setores, confirmando a 
depressão capitalística da monarquia. 

Os aspectos de segurança política mereceram sempre caráter prio-
ritário, artifício de uma filosofia de govêrno que nunca encarou o pro-
blema do Capitalismo Moderno realisticamente. 

Um império das dimensões do patrimônio dos Austrias de Madrí 
n --."o podia ser administrado na base da improvisação e incessantemente 
conexo com os problemas políticos da Corôa na Europa. O prestígio 
do trono era o ponto-chave. O objetivo fundamental da monarquia 
era garantir a sua segurança, para ter condições de enfrentar o siste-
ma de "equilíbrio" europeu no continente. Esqueceu-se, porém, de 
uma rea'idade nunca enfrentada convenientemente: os esquemas de 
segurança do império n 5 o figuravam apenas na Europa, pois se ali-
nhavam na defesa do próprio sistema colonial, como anéis de uma 
mesma cadeia . 

Expressão da vontade do trono, o govêrno tinha diante de si, 
como elemento prioritário a considerar, a preocupação do dispositivo 
militar com o problema de segurança. 

Necessitando de dinheiro para a sua política continental européia, 
a realeza inflou empresários estrangeiros de esperanças, acenando-lhes 
com perspectivas estimulantes. Os esquemas de defesa militar e de 
prestígio político constituíam os principais teoremas da Corôa, aos 
quais todos os mais deviam submeter-se. Isso exprime uma tendência 
de todo o sistema colonial espanhol. 

Em virtude de semelhante comportamento da realeza, num mun-
do econômico remodelado, não podia deixar de ser relevante o papel 
desempenhado pelos financistas, mercadores-banqueiros estrangeiros, 
no processo de desenvolvimento da Administração dos Austrias de 
Madrí . A poupança nacional espanhola não tinha, ademais, condições 
para financiar os empreendimentos da monarquia centralizada . A 
essa anemia capitalística somava-se o desarranjo da oligarquização da 
economia que truncou a iniciativa da incipiente burguesia dos portos 
marítimos do reino . 

Os capitais do Real Erário foram sempre escassos e sua introdu-
ção no tráfico colonial foi um fator supérfluo . Êsse mecanismo criou 
problemas para o Balanço de pagamentos na Europa . As remessas 
exigiam a produção de divisas, sem o que a Corôa não teria liquidez 
internacional. Não bastava à monarquia aumentar substancialmente o 
seu comércio externo, quando as negociações se comportavam no âm- 
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bito da política de transporte, em que a Espanha figurava apenas como 
medianeira entre mundos econômicos, através da sua central sevilhana. 

A entrada do capital estrangeiro tornou-se, com isso, um mal 
necessário da maneira como operou . O amontoado de problemas que 
então enleavam a Corôa levou-a a recorrer à poupança externa, resul-
tante natural de uma po lítica econômica muito pouco coerente com os 
objetivos a serem atingidos. 

Não há dúvida de que a Espanha era caracterizada por dois fatô-
res importantes no plano econômico: de um lado, uma carência de ca-
pitais disponíveis; de outro lado, um padrão de vida reduzido que im-
possibilitou o crescimento de um mercado de consumo interno favo-
rável. Da convergência de ambos inconvenientes resultou um terceiro 
malefício que se traduziu pelo recurso ao crédito externo, expediente 
que tornou a realeza dependente da finança internacional. 

A questão nunca foi co'ocada pela Corôa nas suas verdadeiras 
dimensões. Partindo do seu exclusivo raciocínio chegou a uma estatiza-
ção total da economia . Mas, em contradição, abriu brechas profundas 
no tráfico colonial, logo aproveitadas pelos espertos mercadores-ban-
queiros portuguêses aos quais a mercê régia concedeu Cartas de Natu-
raleza, instrumento legal para o exercício do comércio indiano. 

O Instituto da Naturalização revelou-se, assim, num apôio cres-
cente da Corôa à iniciativa privada estrangeira, visando a segurança 
da monarquia na Europa, não a aceleração do desenvolvimento do 
reino e do ultramar . Isso porque "monarquia" e "capitalismo" eram 
realidades antinômicas. 

A Corôa precisava do crédito estrangeiro como base de sustenta-
ç -o de sua política. As dificuldades do trono, notadamente no chamado 
"Domínio Espanhol" (1580-1640) descortinaram enormes horizontes 
aos mercadores-banqueiros portuguêses que, graças à naturalização, 
passaram a tratar com as Índias Ocidentais de Castela diretamente ou 
através de seus corretores . 

Não admira, portanto, que a burguesia de Lisboa e Pôrto deixasse 
de dar sua adesão à causa nacional e patriótica da fidalguia portuguê-
sa que guindou D. João IV ao trono de Portugal em 1640. 

A Espanha, até os meados do século XVI, usou de uma política 
dualista com relação aos empresários prestamistas estrangeiros: atraiu-
-os para o reino e afastou-os do ultramar. A Corôa não teve, entretan-
to, fôrças para evitar o ingresso clandestino dos comerciantes forastei-
ros nas índias Ocidentais de Castela, mercê dos interêsses locais, da 
atração da riqueza do Eldorado americano, da venalidade de determi- 
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nados funcionários, oficiais do rei, e da isquemia capitalista da monar-
quia centralizada. embaraços ininterruptos à economia em todos os 
seus setores. 

A incapacidade dos reis espanhóis nos séculos XVI e XVII para 
o mundo dos negócios foi um fator importante do favorecimento das 
aspirações dos investidores portuguêses nas rotas do tráfico colonial. 
Ao contrário dos Avís, seus vizinhos, que criaram um Capitalismo 
Monárquico, os Austrias de Madrí demonstraram tôdas suas deficiên-
cias operacionais ao instituirem a "central sevilhana", no reino, e a 
"central limenha", no ultramar, poderosíssimos instrumentos de capita-
lização da finança internacional. 

Um elemento preponderante no afrouxamento da política inicial 
de exclusivismo nacionalista foi a decadência progressiva da poupança 
espanhola, notadamente da rentabilidade do Erário. 

As Cartas de Naturaleza, que abriram as portas do comércio co-
lonial aos mercadores-banqueiros portuguêses, foram outorgadas ou 
na observância de leis tradicionais, com eventuais tolerâncias à falta 
de requisitos essenciais, ou em função de interêsses da Corôa, princi-
palmente quando as necessidades do Estado Nacional obrigavam-na a 
comprometer-se através da instituição dos asientos de dinheiro vivo, 
para suprimento de fundos em praças estrangeiras. 

Em 1641, quando foram embargados os bens de portuguêses em 
Espanha, os portadores de Carta de Naturaleza conseguiram fazer pre-
valecer os seus direitos assegurados, fato que comprova o papel por 
êles representado na estratégia do desenvolvimento do sistema colonial 
espanhol na época dos Austrias, repleto de singularidades e farto em 
contradições . 
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